
PJR n. º 369/XIII/1.ª (CDS-PP)

RESOLUÇÃO N.º        /2018

Recomenda ao Governo que crie um contrato de transparência com os 

futuros pensionistas que os informe sobre a expectativa dos valores a 

receber ao atingirem a idade legal de reforma

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, recomendar ao Governo que:

1- Esclareça todos os contribuintes, de forma clara e acessível, sobre o funcionamento 

do atual sistema de pensões (sistema de repartição), bem como da existência de 

condições de acesso ao sistema de capitalização público, explicando que, sem 

prejuízo de opções privadas ou mutualistas, existe também este sistema público 

voluntário.

2- Inclua na informação disponibilizada pelos simuladores de reformas e de valorização 

do complemento de reforma constituído ao abrigo do regime público de 

capitalização, caso exista, a expectativa anual dos valores que o beneficiário irá 

auferir quando atingir a idade legal de reforma.

3- O Instituto da Segurança Social, I.P., envie também, anualmente, a informação

referida no n.º 2 aos beneficiários até à idade legal de reforma.

Aprovada em 26 de abril de 2018

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)


